
PROJETO DE LEI Nº. 067/2020
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PRORROGAR CONTRATO TEMPORÁRIO DE 01 (UM) FISCAL SANITÁRIO, 01 (UM) ENFERMEIRO E 01 (UM) AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS PARA A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE.”

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS/RS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, com base no art. 82 VI da Lei Orgânica Municipal a seguinte:
L  E  I


Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar, em caráter excepcional a regra prevista pelo art. 242 da Lei Municipal de nº 1.883/2001, por até 12 (doze) meses e a contar do dia 31.12.2020, os contratos autorizados pelas Leis Municipais de nºs  4.696, de 22 de maio de 2019, 4.702, de 18 de junho de 2019, e, 4.727, de 20 de agosto de 2019, a saber:


I – 01 (um) Fiscal Sanitário, regime semanal de 34 (trinta e quatro) horas, para lotação na Vigilância Sanitária;


II – 01 (um) Enfermeiro, regime semanal de 34 (trinta e quatro) horas, para lotação da Vigilância Epidemiológica, e


III – 01 (um) Auxiliar de Serviços Gerais, regime semanal de 34 (trinta e quatro) horas, para lotação nas Unidades Básicas de Saúde.

Art. 2º Para a prorrogação das contratações autorizadas pela presente Lei, como vencimento será paga a remuneração equivalente à percebida pelos servidores de igual função no quadro permanente do Município de Dois Irmãos, o qual será reajustado na mesma data e pelo mesmo percentual que este, assegurados ainda, os pagamentos previstos no art. 244, da Lei nº 1.883, de 13 de dezembro de 2001 e eventuais outros pagamentos previstos na legislação correlata.

Art. 3º As despesas decorrentes dessa Lei correrão por conta das seguintes classificações orçamentárias: 
09.004.0010.0301.0108.2072 Manutenção Serviços Assistenciais da Saúde - ASPS
3.3.1.90.04.000000 Contratação por tempo determinado cta 826
09.005.0010.0304.0058.2088 Manutenção Programa de Vigilância Sanitária
3.3.1.90.04.000000 Contratação por tempo determinado cta 1138
09.004.0010.0305.0071.2074 Manutenção da Vigilância em Saúde - ASPS
3.3.1.90.04.000000 Contratação por tempo determinado cta 890
09.005.0010.0305.0058.1011 Combate ao Coronavírus - COVD-19
3.3.1.90.04.000000 Contratação por tempo determinado cta 1289
09.005.0010.0305.0058.2080 Manutenção Programa Vigilância em Saúde
3.3.1.90.04.000000 Contratação por tempo determinado cta 315

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS, RS 10 DE DEZEMBRO DE 2020.
TÂNIA TEREZINHA DA SILVA,                
PREFEITA MUNICIPAL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 067/2020 que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PRORROGAR CONTRATO TEMPORÁRIO DE 01 (UM) FISCAL SANITÁRIO, 01 (UM) ENFERMEIRO E 01 (UM) AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS PARA A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE”, para apreciação e deliberação dos senhores Edis.

A presente proposição se justifica em vista de que foi apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente para renovação de contrato temporário de auxiliar de serviços gerais para lotação nas Unidades Básicas de Saúde, enfermeiro com atuação na vigilância epidemiológica e de fiscal sanitária.

A epidemia COVID-19, em que pese se tratar de uma situação temporária, ainda se estende no contexto atual, trazendo uma série de demandas extraordinárias em saúde, especialmente, em protocolos de higienização de locais públicos, emergenciais e diferenciadas, o que se aplica a todas as funções que ora se busca manutenção.

No final do corrente ano está o Estado a se deparar com nova onda de contaminações de COVID-19, decorrentes de flexibilizações havidas, tendo a demanda na região aumentada expressivamente, assim como a mudança de classificação de bandeiras imposto maiores restrições. Assim, a nova gestão municipal que se iniciará em janeiro próximo e frente as atuais demandas, não pode prescindir, por exemplo, do profissional de enfermagem que atua na vigilância epidemiológica que já esta totalmente ambientado aos protocolos vigentes da pandemia. Destarte, tendo o intuito do presente, também, em preservar na íntegra tais ações e funções, até que a nova Gestão possa se organizar com relação ao quadro de funções e cargos que passará a assumir, sem prejuízo de continuidade, especialmente em razão do recesso da Câmara Legislativa.

Ademais, em que pese haver concurso válido e homologado desde o início do ano, não há vaga criada para o respectivo cargo (aumento), ainda, o que demandaria a necessidade de projeto de lei específico e, em face de se estar em período eleitoral, há alguns impedimentos, assim como eventuais remanejamentos de outros servidores em face das regras previstas pela lei 9.504/97 (art. 73, inciso V).

Por fim, atentos ao que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 65, § 1º, inciso III, com redação conferida pela recente Lei Complementar 173/2020, e, tratando de atividade essencial a saúde pública – pandemia novo Coronavírus, o Ente Público está dispensado de gastos e limites quando se tratar de atividade essencial no sentido de combate e prevenção da pandemia.

Assim sendo, e diante das razões acima elencadas, passa a se justificar a presente solicitação para prorrogação de tais contratos temporários, como exceção à regra do art. 242 da Lei 1883/2001, para que não sofram as atividades desenvolvidas naquele local de trabalho descontinuidade, tampouco venham a ser prejudicadas as condições plenas e apropriadas de higiene, em especial diante dos atuais protocolos em saúde pública em tempos de pandemia.

Dessa forma, com o objetivo de buscarmos a devida autorização legislativa para efetivar as contratações temporárias, esperamos desta Colenda Câmara o pronunciamento favorável à proposição em tela.
TÂNIA TEREZINHA DA SILVA, 
PREFEITA MUNICIPAL.
